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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 

INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO CONHECIDO.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 

decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a 

preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.

2. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 

parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida. 

3. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 

específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 

são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 

termos já expostos no recurso. 

4. A defesa impetrou habeas corpus perante esta Corte Superior, em que 

buscava a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal e a 

declaração de nulidade. Na decisão agravada, o writ foi indeferido 

liminarmente com base em dois fundamentos. Neste regimental, a 

defesa não rebateu, como seria de rigor, ambas as razões de decidir da 
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decisão monocrática – cada qual suficiente, por si só, para manter a 

conclusão do decisum –, motivo pelo qual o agravo não comporta 

conhecimento. 

5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 29 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 

INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO CONHECIDO.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 

decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a 

preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.

2. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 

parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida. 

3. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 

específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 

são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 

termos já expostos no recurso. 

4. A defesa impetrou habeas corpus perante esta Corte Superior, em que 

buscava a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal e a 

declaração de nulidade. Na decisão agravada, o writ foi indeferido 

liminarmente com base em dois fundamentos. Neste regimental, a 

defesa não rebateu, como seria de rigor, ambas as razões de decidir da 
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decisão monocrática – cada qual suficiente, por si só, para manter a 

conclusão do decisum –, motivo pelo qual o agravo não comporta 

conhecimento. 

5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

C. S. P. C. agrava de decisão em que indeferi liminarmente o recurso 

ordinário em habeas corpus, por meio da qual pretendia a aplicação retroativa do 

acordo de não persecução penal, bem como a declaração de nulidade do feito. 

Neste regimental, a defesa limitou-se a repisar a ocorrência de nulidade, 

pela inobservância do art. 400 do CPP. Insiste que o referido vício não exige 

demonstração de prejuízo e que não há preclusão para a sua alegação. 

Requer a submissão do feito ao órgão colegiado, para que seja concedida 

integralmente a ordem.

Às fls. 924-933 foi interposto outro agravo regimental pela defesa. 

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

Inicialmente, registro que o agravante interpôs dois 

agravos regimentais (fls. 914-917 e 924-933).

A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 

decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 

consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.

Nesse sentido, menciono: "A interposição de dois agravos regimentais 

idênticos implica o não conhecimento do protocolado em segundo lugar, em nome 

do princípio da unirrecorribilidade recursal" (AgRg no HC n. 790.642/RS, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe de 19/4/2023).
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Dessa forma, não conheço do agravo regimental de fls. 924-933.

O decisum impugnado refutou, fundamentadamente, as teses defensivas 

sobre a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal e a ocorrência de 

nulidade pelo descumprimento do art. 400 do CPP.

Neste regimental, a defesa não rebateu, como seria de rigor, ambas as 

razões de decidir da decisão monocrática – cada qual suficiente, por si só, para 

manter a conclusão do decisum.

O agravante se limitou a afirmar que a referida nulidade não depende de 

demonstração de prejuízo e que não há preclusão para a sua arguição. Todavia, não 

infirmou especificamente uma das razões do indeferimento liminar do habeas 

corpus, a saber, a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal. 

O princípio da dialeticidade impõe à parte a demonstração específica do 

desacerto das razões lançadas na decisão atacada, sob pena de não conhecimento 

do recurso.

Deveras, segundo a jurisprudência desta Corte, é condição necessária à 

admissibilidade de qualquer recurso que a parte interessada impugne os 

fundamentos da decisão que pretende seja reformada (EAREsp n. 746.775/PR, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, C. 

E., DJe 30/11/2018).

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 182 DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. O princípio da dialeticidade impõe ao Agravante o ônus de 
demonstrar o desacerto da decisão agravada. No caso, nas razões 
do regimental, o Recorrente não rebateu, especificamente, o 
fundamento da decisão agravada referente à não ocorrência de bis 
in idem, tendo em vista que a pena-base foi exasperada em razão 
da quantidade de droga apreendida e a minorante foi afastada com 
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base em fundamentação diversa. Aplicação da Súmula n.º 
182/STJ. 
2. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no HC n. 561.148/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
28/5/2020, destaquei)
 
[...] 
I - Registre-se que a não impugnação específica e pormenorizada 
dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento 
do agravo, por violação ao princípio da dialeticidade. Portanto, 
não é suficiente para a cognição do agravo regimental assertivas 
de que todos os requisitos foram preenchidos ou reiteração do 
mérito da controvérsia. 
II - In casu, o presente inconformismo limitou-se a declarar a 
inexistência de prova para a condenação do delito de associação 
para o tráfico e atacar a suficiência dos depoimentos policiais para 
a condenação do paciente. Não houve, portanto, argumentação 
dispensada nas razões do presente agravo regimental com o 
desiderato de desconstituir o entendimento posto na decisão 
agravada sobre a atenuante da confissão espontânea, o tráfico 
privilegiado e o regime inicial. 
III - Com efeito, caberia à parte insurgente contestar a conclusão 
contida na deliberação unipessoal, impugnando especificamente 
cada fundamento lançado no decisum agravado. Nessa senda, as 
razões expendidas no bojo do presente contrariam o comando do 
art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. 
[...] 
Agravo regimental conhecido parcialmente e, nesta extensão, 
desprovido. 
(AgRg no HC n. 684.145/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 3/11/2021, 
grifei)
 

Incide no caso, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça, ante a inobservância do princípio da dialeticidade.

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 187.667 / SP
Número Registro: 2023/0345955-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044713920188260322 21656688620238260000 44713920188260322

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C S P C
ADVOGADOS : RODRIGO GUIMARÃES NOGUEIRA - SP292903

KELLY CRISTINA SALVADOR NOGUEIRA - SP313544
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES PREVISTOS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C S P C
ADVOGADOS : RODRIGO GUIMARÃES NOGUEIRA - SP292903

KELLY CRISTINA SALVADOR NOGUEIRA - SP313544
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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